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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

LEI N2 171/97

Dispõe sobpc isençõo e'

■regu I amcnto a concessão de Alvará
de Local ização e Funcionamento
aos Serviços de Radiodifusão Sono
ra Comunitária no âmbito do Muni

cípio de Xgua Branca, e da provi
dencias correlatas

5 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE AgUA
BRANCA, Estado da Paraíba, usando das atribuições conferidas pe

lo Art. 31, inciso IV da Lei Orgânica do Município,
Faz saber que, o Plenário da Cãmara Municipal ,

em sessão extraordinaria real izada no dia IS de Julho de 1997

APROVOU e Ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei :

Art. |2 - Fica o Chefe do Poder Executivo Mu

nicipal autorizado a conceder isenção temperaria dentro de cada
exercício de execução, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza ( ISS ), penovavel por igual período mediante requeri
mento escrito aos Serviços de Radiodifusão Sonora Comunitária '

que vierem a se instalar no âmbito do Município de Agua Branca -
PB.

Art. 2) - Fica o Chefe do Poder Executivo Muni

cipal autorizado a conceder isenção temporária dentro de cada

exercício de execução orçamentaria das Taxas e Emolumentos para
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l icenciamento de local ização e funcionamento renovável por

igual período mediante requerimento escrito, aos serviços de

Radiodifusão Sonora Comunitária, que vierem a se instalar no âm

bito do Município de .^gua Branca-PB.

Art. 3® - Para a concessão dos benefícios deve

ra o Poder Executivo obedecer:

I  - Cs Serviços de Radiodifusão Sonora Comuni

tária deverão ter personal idade jurídica nos moldes e forma de

finida pela Legislação Federal e estarem por ela autorizados a

i nstaIarem-se

I I - Alem das exigências legais pertinentes,

os serviços de Radiodifusão Sonora Comunitária deverão ter:

a) a forma de entidade sem fins lucrativos a

terem carater comunitário e estarem inseridos dentro da area

territorial do Município,

b) em sua formal ização, obddecidas os moldes

legais acima descritos, deverão apresentar dentro seus objeti -

vos sociais a final idade precípua de serem dirigidos as áreas

educatica e cultural, notadamente no âmbito regional e rounici -

pai, e de acesso a toda população e sem restrições de quais.quer

natureza.

I I I - Os serviços de Radiodifusão Sonora Comu

nitária deverão se abster de quaiquer prescI itismo, quer de cu

nho político, quer de cunho rel igioso sob pena de alem das pena

I  i zaçoes previstas ao âmbito da Legislação Federal, serem possl_

veis de enguadfomento na forma em Lei Prevista.

Art. 4® - As despesas provinientes c decorreu-

•  i * l i ** ^tcs desta Lei correrão por conta de dotaçao orçamentaria especi

fica, a ser reguIamentada por delegação, pelo Poder Executivo'

Mun i c i paI.

Art. 5- - Esta Lei entrará em vigor na data
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de sua publ icação.

Art. 6- - Ficam revogadas as disposições cm

contrar io.

Reg i stre-se

Pub! i que-sc

Gabityíí^ do Prefeito cm, 2l de Julho de 1997.

('VVO

"BENONE FIRMINO

= PREFEITO =


